
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.663 - SP (2015/0240414-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SONIA MARIA DE CASTRO LUZ TRUJILLANO 
ADVOGADO : ANDRÉ SOUTO RACHID HATUN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME PRÓPRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS 
LEGAIS. CONTAGEM RECÍPROCA. CONVERSÃO DO TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. INADMISSÃO.
1. Cinge-se a controvérsia à análise da possibilidade de se reconhecer a 
especialidade da atividade, no período em que a servidora pública trabalhou sob a 
égide do regime celetista, para fins de expedição da certidão por tempo de 
serviço e contagem recíproca.
2. A jurisprudência do STJ, por meio do julgamento do EREsp 524.267/PB, Rel. 
Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 24.3.2014, sedimentou o entendimento de 
que, objetivando a contagem recíproca de tempo de serviço, não se admite a 
conversão do tempo de serviço especial em comum, em razão da expressa 
vedação legal (arts. 4º, I, da Lei 6.226/1975 e 96, I, da Lei 8.213/1991). 
Precedentes: AgRg no REsp 967.150/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 11.9.2015; REsp 925.359/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJe 6.4.2009; REsp 448.302/PR, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJe 10.3.2003. Incide, na hipótese, a Súmula 83/STJ.
3. Nego provimento ao Agravo Regimental.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SONIA MARIA DE CASTRO LUZ TRUJILLANO 
ADVOGADO : ANDRÉ SOUTO RACHID HATUN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 

296-299, e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante sustenta, em suma (fls. 309-310, e-STJ):

(...) a decisão monocrática aqui recorrida decidiu de forma 
contrária à Lei e diverge do entendimento conferido à matéria pela jurisprudência 
consolidada deste E. Superior Tribunal de Justiça.

(...)
Não se pode deixar de reconhecer o direito do servidor à 

conversão em comum do período trabalhado em condições especiais sob as 
regras celetistas em razão de ter sido prestado à iniciativa privada.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fl. 308, 

e-STJ). 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem indeferiu o 

pleito da ora recorrente sob o fundamento de que ao servidor público não é admitida a 

contagem de tempo fictício para fins de aposentadoria. E assim consignou (fl. 189, e-STJ):

(...) trata-se de tempo ficto, o tempo de serviço reconhecido como 
especial e convertido em comum, com a incidência de um fator de multiplicação. 
Assim, ao servidor público não é admitida a contagem diferenciada, ainda que 
trabalhe em condições tidas como especiais.

Desse modo, a autora não faz jus ao reconhecimento da 
especialidade da atividade e, via de conseqüência, à expedição da respectiva 

certidão de tempo de serviço.

A jurisprudência desta Corte, por meio do julgamento do EREsp 524.267/PB, 

Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 24.3.2014, sedimentou o entendimento de que, 

objetivando a contagem recíproca de tempo de serviço, não se admite a conversão do tempo 

de serviço especial em comum, em razão da expressa vedação legal (arts. 4º, I, da Lei 

6.226/1975 e 96, I, da Lei 8.213/1991).

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO - TEMPO DE 
SERVIÇO - CONTAGEM RECÍPROCA - ATIVIDADE INSALUBRE 
PRESTADA NA INICIATIVA PRIVADA - CONTAGEM ESPECIAL PARA 
FINS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA NO SERVIÇO PÚBLICO - 
IMPOSSIBILIDADE - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. O REsp n. 534.638/PR, relatado pelo Excelentíssimo 
Ministro Félix Fischer, indicado como paradigma pela Autarquia 
Previdenciária, espelha a jurisprudência sedimentada desta Corte no 
sentido de que, objetivando a contagem recíproca de tempo de serviço, 
vale dizer, a soma do tempo de serviço de atividade privada (urbana ou 
rural) ao serviço público, não se admite a conversão do tempo de serviço 
especial em comum, ante a expressa proibição legal (artigo 4º, I, da Lei n. 
6.226/75 e o artigo 96, I, da Lei n. 8.213/91). Precedentes.
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2. Embargos de divergência acolhidos para dar-se provimento ao 
recurso especial do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, reformando-se o 
acórdão recorrido para denegar-se a segurança (EREsp 524.267/PB, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 24/03/2014, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVERBAÇÃO 
DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES 
PARA O FIM DE APOSENTADORIA ANTERIOR À LEI N. 8.112/90. 
CONCESSÃO AUTOMÁTICA DA VANTAGEM PREVISTA NO ART. 192 
DA REFERIDA NORMA. QUESTÃO NÃO SUSCITADA NA APELAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTAGEM RECÍPROCA. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
INADMISSÃO.

(...)
II - A 3ª Seção, ao julgar o EREsp 524.267/PB, espelhando a 

jurisprudência sedimentada desta Corte, decidiu que, objetivando a 
contagem recíproca de tempo de serviço, vale dizer, a soma do tempo de 
serviço de atividade privada (urbana ou rural) ao serviço público, não se 
admite a conversão do tempo de serviço especial em comum, ante a 
expressa proibição legal (artigo 4º, I, da Lei n. 6.226/75 e o artigo 96, I, 
da Lei n. 8.213/91).

III - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 967.150/RS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 11/09/2015, grifei).

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. TEMPO DE SERVIÇO. CONTAGEM 
RECÍPROCA. INICIATIVA PRIVADA. CONVERSÃO DO TEMPO 
ESPECIAL EM COMUM. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. Nos termos dos arts. 4º, I, da Lei 6.227/65 e 96, I, da Lei 
8.213/91, é vedada a conversão do tempo de serviço especial em comum 
para fins de contagem recíproca de tempo de serviço, em que se soma o 
tempo de serviço de atividade privada, seja ela urbana ou rural, ao 
serviço público. Precedentes do STJ.

2. Recurso especial conhecido e improvido (REsp 925.359/MG, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 
06/04/2009, grifei).

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. CONTAGEM ESPECIAL PARA 
FINS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA NO SERVIÇO PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O direito à contagem, conversão e averbação de tempo de 
serviço é de natureza subjetiva, enquanto relativo à realização de fato continuado, 
constitutivo de requisito à aquisição de direito subjetivo outro, estatutário ou 
previdenciário, não havendo razão legal ou doutrinária para identificar-lhe a norma 
legal de regência com aquela que esteja a viger somente ao tempo da produção 
do direito à aposentadoria de que é instrumental.

Documento: 1479675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

2. O tempo de serviço é regido sempre pela lei da época em que 
foi prestado. Dessa forma, em respeito ao direito adquirido, se o trabalhador 
laborou em condições adversas e a lei da época permitia a contagem de forma 
mais vantajosa, o tempo de serviço assim deve ser contado.

3. Para fins de contagem recíproca de tempo de serviço, isto 
é, aquela que soma o tempo de serviço de atividade privada, seja ela 
urbana ou rural, ao serviço público, não se admite a conversão do tempo 
de serviço especial em comum, por expressa proibição legal. Inteligência 
dos Decretos nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, 83.080, de 24 de 
janeiro de 1979 (artigo 203, inciso I), 89.312, de 23 de janeiro de 1984 
(artigo 72, inciso I) e da Lei nº 8.213/91 (artigo 96, inciso I).

4. Recurso conhecido (REsp 448.302/PR, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJe 10/03/2003, p. 343, 
grifei).

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais 

interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0240414-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.558.663 / SP

Números Origem:  00077086220074036103  200761030077080  77086220074036103

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SONIA MARIA DE CASTRO LUZ TRUJILLANO
ADVOGADO : ANDRÉ SOUTO RACHID HATUN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Certidão de Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SONIA MARIA DE CASTRO LUZ TRUJILLANO
ADVOGADO : ANDRÉ SOUTO RACHID HATUN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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